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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXX

COTA INTRODUTÓRIA 
Referente ao IPL/PIC nº XXXXXX
C/ Vistas.
MM Juiz,
Segue denúncia com _ laudas, redigidas apenas no anverso.
Em oportuno, é válido ressaltar que, no caso em tela, não foi proposto acordo de não persecução penal, disposto no artigo 28-A, do Código de Processo Penal, tendo em vista não ter o Investigado preenchido todos os requisitos necessários a tanto. 
Com efeito, analisando-se os autos informativos respectivos, observa-se que (MOTIVOS):
EX´s:
· (…) o acusado não confessou formalmente a prática de infração penal, encontrando óbice legal nos termos do caput do referido artigo.
· (…) a infração penal praticada ocorreu com violência ou grave ameaça, encontrando óbice legal nos termos do caput do referido artigo.
· (…) a pena mínima, já consideradas as causas obrigatórias de diminuição e aumento de pena, é superior a quatro anos, encontrando óbice legal nos termos do caput do referido artigo.
· (…) o acusado, após as tratativas iniciais, recusou-se a (I) reparar o dano ou restituir a coisa à vítima; (II) renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime; (III) prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois terços; (IV) pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); (V) cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração penal imputada), entendendo o Ministério Público que as propostas apresentadas por ele não são suficientes para reprovação e prevenção do crime, encontrando óbice legal nos termos dos incisos do caput do referido artigo.
· (…) o investigado é reincidente, conforme documento de fls. (X), encontrando óbice legal nos termos do inciso II, do § 2º do referido artigo.
· (…) A existência de elementos probatórios que indicam ter o investigado conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, conforme documento de fls (x), encontrando óbice legal nos termos do inciso II do § 2º do referido artigo.
· (…) O investigado foi beneficiado, nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração em análise, em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo, encontrando óbice legal nos termos do inciso III do § 2º do referido artigo.
· (…) O crime em análise foi praticado no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor, encontrando óbice legal nos termos do inciso IV do § 2º do referido artigo.
É a manifestação.
Local, data (Fortaleza, 10 de janeiro de 2020).
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
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XXXXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXX
ENDEREÇO. XXXXXXXXXXXXXXX
TELEFONE. XXXX EMAIL XXXXXXXXXX
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